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Capítulo 1


Caracterização das ações em rede





A Constituição Federal de 1988, construída com ampla participação da sociedade, instituiu mecanismos de participação da sociedade civil na definição e no controle das políticas sociais. Com isto, nas últimas décadas, atores sociais se mobilizaram para uma atuação coletiva na busca de alternativas para o atendimento das demandas sociais. 




As redes, atuantes desde a década de 1960, constituíram-se enquanto estratégias de engajamento e mobilização em torno de diversas causas e têm protagonizado a construção de respostas às demandas sociais. Também se conceberam enquanto potencializadoras na busca de alternativas criativas e eficientes e no fortalecimento de direitos sociais.




Neste capítulo, refletimos sobre o conceito de rede, suas características e uma das formas de classificá-las, com alguns relatos de experiên­cia. Também conhecemos a definição de política social, sua origem e seus objetivos no atual contexto social e também os desafios para a efetivação da seguridade social no Brasil.




O entendimento desta modalidade de organização da sociedade contribui com as experiências de gestão e/ou atuação no campo da política social, criando possibilidades para construção coletiva de propostas para o enfrentamento da pobreza e das vulnerabilidades cotidianas.




1	Ações em rede: conceito e caracterização




A palavra “rede” remete a um objeto formado pelo entrelaçamento de fios, cordões, arames etc., formando uma superfície de nós interlaçados e interdependentes. 




Figura 1 - Rede com fios entrelaçados
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Essa categorização de “rede” é aplicada em várias ciências, como Biologia, Física, Administração e, mais recentemente, Tecnologias de Informação e Comunicação. Nas últimas décadas, especialmente nas Ciências Sociais, o uso dessa categoria foi revigorado, conforme observa Gohn (2010), que destaca o caráter mobilizador e organizativo da sociedade civil.




Para Guará e Gonçalves (2010), as redes articulam pessoas e grupos em uma relação de interdependência, potencializando iniciativas e pautas de reivindicação para a promoção do desenvolvimento social e do apoio mútuo. 






	Construir redes significa apostar em relações humanas articuladas entre pessoas e grupos que, no debate das diferenças, possam ajustar intenções mais coletivas e produtivas para todos. (GUARÁ; GONÇALVES, p. 15)







Enquanto princípio, as redes se organizam em relações horizontais, nas quais todos os seus integrantes têm o mesmo poder de decisão e responsabilidade, buscando concretizar os objetivos da vontade co­letiva em determinado tempo histórico. Em função de sua finalidade e organização, no entanto, há redes que mantêm estruturas verticais e hierarquizadas, conforme apresentado na classificação a seguir.




Figura 2 - Pessoas conectadas
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Os objetivos das redes devem estar alinhados e organizados em estratégias de atuação, que definem seu funcionamento interno. Geralmente, as redes se organizam em temáticas, sem uma generalização, evitando-se perder o foco e a qualidade das intervenções.




A comunicação é, portanto, fator fundamental para o bom funcionamento de uma rede. As informações devem transitar em canais que interliguem todos os membros a todas as informações, sem canais restritos ou privados.




A classificação de Guará e Gonçalves (2010) divide as redes em: primárias ou de proteção espontânea, de serviços sociocomunitários, movimentalistas e setoriais públicas.




1.1	Redes primárias ou de proteção espontânea




Redes primárias ou de proteção espontânea se formam a partir do cuidado mútuo, são tecidas nas relações de parentesco, vizinhança e amizade e se baseiam nas necessidades de ajuda, apoio e convivência. A maioria delas está presente em territórios com alto grau de vulnerabilidade. Estas redes se articulam quando as redes formais ou de políticas públicas não respondem às demandas de proteção social de determinados grupos e comunidades (GUARÁ; GONÇALVES, 2010).




Em muitos casos com vínculos frágeis, essas redes não se reconhecem e/ou são reconhecidas como tais. Com diferentes graus de intensidade, podem ainda estar articuladas às redes de serviços sociocomunitários em uma relação de complementariedade às suas necessidades.




As redes primárias aproximam-se do conceito ampliado de família da política de assistência social – cuja centralidade é a matricialidade familiar – ao superar e ampliar a concepção tradicional e reconhecer enquanto família um “conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, afetivos e/ou de solidariedade” (BRASIL, 2004, p. 41). 
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Sugerimos a leitura e reflexão de dois textos:






		
Família e proteção social, da autora Dalva Azevedo Gueiros, com	questões atuais e limites da solidariedade familiar (GUEIROS, 2002).


		
Representações sociais do cuidado ao idoso e mapas de rede social, de Annie Mehes Maldonado Brito, Brigido Vizeu Camargo, Andréia Isabel Giacomozzi e Bruna Berri, que mostra as representações sociais de idosos acerca dos cuidados consigo e a relação com sua rede social de apoio. (BRITO et al., 2017).






















1.2	Redes de serviços sociocomunitários




Para Guará e Gonçalves (2010), as redes de serviços sociocomunitáros se efetivam em microterritórios, contam com a participação das organizações sociais locais e com a presença ativa do coletivo de pessoas que mantêm relações de pertença com esse microterritório.




Essas redes são organizadas com o objetivo de atender às demandas coletivas que, em muitos casos, não possuem atendimento por parte do poder público – ou ele é insuficiente. Inseridas em microterritórios, identificam e apresentam soluções com mais agilidade e flexibilidade, oferecendo ajudas pontuais a serviços contínuos em diversas áreas.




Estas redes possuem visibilidade local e dependem da doação de recursos para sua manutenção. Em muitas situações, articulam-se com as redes sociais movimentalistas para a reivindicação de direitos.
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Com a pandemia da Covid-19 no Brasil, redes de solidariedade foram formadas em muitas comunidades vulneráveis para atender às demandas de pessoas e famílias adoecidas e/ou empobrecidas pela ausência de trabalho. A apresentação da rede de solidariedade organizada para atender às necessidades comunitárias das duas maiores favelas da cidade de São Paulo, Paraisópolis e Heliópolis – com 100 e 200 mil moradores respectivamente –, foi realizada pelo podcast Em Quarentena, da Agência Mural de Jornalismo das Periferias, de 8 de abril de 2020 (COMO…, 2020).



















1.3	Redes sociais movimentalistas




As redes sociais movimentalistas reúnem atores diversos: organizações, sindicatos, pastorais, coletivos, entre outros, em uma ação política de defesa de direitos e de controle social com agendas e bandeiras de luta com foco na justiça social. 






	Estas redes pressupõem a identificação de sujeitos coletivos em torno de valores, objetivos ou projetos em comum, os quais definem os atores ou situações sistêmicas antagônicas que devem ser combatidas e transformadas. (SCHERER-WARREN, 2006, p. 109)







A articulação dos movimentos em rede gera mais sinergia entre as ações, ganhando visibilidade e impactando a esfera pública para a conquista, defesa e/ou denúncia de violação de direitos. Algumas redes se organizam internacionalmente, fortalecendo agendas no campo dos direitos humanos e de temas transversais, como gênero, racismo, homofobia, entre outros.
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A Marcha Mundial das Mulheres, que reúne transnacionalmente coletivos, movimentos e grupos que se articulam pela eliminação das discriminações de gênero, possui uma plataforma política de combate à pobreza e às injustiças sociais. Seu site apresenta sua história, ações, articulações nacionais e internacionais, além de materiais formativos e conquistas (MARCHA, [s.d.]). 



















1.4	Redes setoriais públicas




As redes setoriais públicas são formadas por serviços públicos que desenvolvem ações de gestão e intervenção nas políticas setoriais, organizando e hierarquizando os serviços, programas e projetos. 




As políticas setoriais, como assistência social, saúde e educação, organizam suas ofertas de atendimento em rede com a gestão verticalizada e hierarquizada dos serviços, programas, projetos e benefícios. Nesta organização em rede, as ofertas seguem padrões normatizados, multiplicados nos territórios, independente da diversidade que compõem as realidades locais.






	O emprego do termo [rede] define sistemas institucionais de gestão e de prestação de serviços. Tais serviços tendem à padronização e ao enrijecimento na sua oferta à população. Resulta deste modelo de organização uma baixa eficiência em responder às necessidades dos segmentos mais vulneráveis da população. (GUARÁ; GONÇALVES, 2010, p. 26)







A articulação entre as diversas redes de políticas públicas é fundamental para a coesão e eficiência no atendimento das demandas dos cidadãos, sendo necessário um modelo de gestão cujas estratégias organizem a articulação que, na gestão pública, é denominada “intersetorialidade” (aprofundada no próximo capítulo).




[image: Ícone] PARA SABER MAIS 




A autora do texto Gestão pública intersetorial, Aldaiza Sposati, apresenta algumas reflexões sobre a intersetorialidade e a relação com as redes de políticas setoriais em suas experiências na gestão pública (SPOSATI, 2006). 



















Com configurações diversas, as redes são estratégias de construção de pautas para promoção e efetivação dos direitos sociais e de mobilização da sociedade civil com o objetivo de construir práticas que deem respostas à complexidade das demandas sociais que emergem, especialmente, de territórios vulneráveis.




Essas redes contribuem para a construção de uma nova cultura política nas instituições públicas ou na sociedade civil, pautadas em participação, cooperação, complementariedade e compartilhamento de decisões, aprofundando os processos sociais democráticos.




2	Abrangência das políticas sociais




Analisar a abrangência das políticas sociais demanda revisitar, mesmo que de forma sintética, seu surgimento histórico, cuja origem é a Revolução Industrial na Europa Ocidental, no final do século XIX, com a instalação das primeiras fábricas e dos processos de produção mecanizados. Concomitante a este processo, trabalhadores(as) passaram a ocupar as fábricas e vender sua mão de obra, cujo trabalho excedente não remunerado tornou-se uma das fontes de lucro na produção e venda de mercadorias. 




Este processo de ampliação da produção de bens e serviços não se caracterizou pela distribuição equânime das riquezas.






	Pela primeira vez na história registrada, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas. Tanto mais a sociedade se revelava capaz de progressivamente produzir mais bens e serviços, tanto mais aumentava o contingente de seus membros que, além de não ter acesso efetivo a tais bens e serviços, viam-se despossuídos das condições materiais de vida de que dispunham anteriormente. (NETTO, 2001, p. 43)







O processo de pauperização em massa e os protestos derivados dele obrigaram os estados a intervir tanto na organização de legislações de proteção do trabalho, quanto no atendimento às pessoas sem ganhos ou renda no sistema que se consolidava: o capitalismo. Ao longo do século XX, construíram-se modelos de proteção social com características particulares em países e momentos históricos distintos, buscando garantir os direitos sociais para todos. As políticas sociais, organizadas em um conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios, passaram a promover ações para o bem-estar da população, em especial para grupos e territórios mais vulneráveis.
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Em 1845, Friedrich Engels publicou o livro A sitaução da classe trabalhadora na Inglaterra, que analisa a situação do empobrecimento dessa clas­se no início do processo de industrialização (ENGELS, 1845/2010). Para aprofundar a constituição das políticas sociais na história em geral, outra boa referência é o livro Política social, de Elaine Rossett Behring e Ivanete Boschetti (BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 
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